PARECER N.º 1063, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 299, DE 2003
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De iniciativa do nobre Deputado Edson Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção do ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações, aos esquipamentos para citricultura.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias (de 05 a 09/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



A seguir, nos termos do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça.



Não obstante os relevantes argumentos levantados pelo Relator em sua manifestação contrária, vemo-nos impelidos a expressar nossa discordância em relação a alguns aspectos da matéria.



A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, todos da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo, portanto, sob este aspecto que impeça a aprovação do projeto. 



Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto de lei  nº 299, de 2003.

a)   Baleia Rossi - Relator
Aprovado como parecer  o voto em separado do Deputado Baleia Rossi favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

JOSÉ BITTENCOURT (com o parecer) – RICARDO TRIPOLI – VALDOMIRO LOPES (com o voto em separado) – ELI CORRÊA FILHO (com o voto em separado) – AFONSO LOBATO (com o voto em separado) – VICENTE CÂNDIDO (com o voto em separado) 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI


De autoria do Deputado Edson Gomes, o Projeto de lei nº 299, de 2003, tem o objetivo de dispor sobre a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, dos equipamentos para citricultura.



A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias de 05 a 09/05/03,  não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no  artigo 148, item 3 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.



Cabe-nos, nesta oportunidade,  examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.



Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto pretende conceder isenção de ICMS  os equipamentos para citricultura.



Em primeiro lugar,  é importante salientar que as isenções e benefícios fiscais no âmbito do ICMS apenas poderão ser concedidos  por meio de deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal. 



Nesta linha de raciocínio, devemos ressaltar que a Lei Complementar nº 24/75, que tratava da matéria pertinente à isenção de ICMS  foi recepcionada pela  Constituição Federal de 1988. Lembramos que  seu artigo 1º estabelece que os Estados e o Distrito Federal deliberarão conjuntamente em matéria de ICMS por meio de convênios firmados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.



Verificamos, desta forma, que o convênio que conceder isenções e benefícios fiscais relativos a ICMS apenas será válido quando firmado pela unanimidade dos Estados representados na reunião do CONFAZ. Portanto, a ratificação tácita dos convênios concessivos de isenção fere o princípio de reserva legal em matéria tributária, podendo ser impugnada judicialmente. 



Além dos óbices mencionados, ressaltamos  que o projeto fere o artigo 14 da Lei Complementar n.º 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), fato que inviabiliza sua aprovação, como veremos  a seguir:



 “Artigo 14 -A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:



I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;



II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.



§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.



§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.



§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:



I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;



II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.



A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas  normas. 



Lembramos, antes de mais nada, que ao conceder  a isenção de  ICMS aos empresários ou às sociedades empresárias que patrocinarem idosos carentes,  implica em uma redução discriminada de tributo que deve ser enquadrada às restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1.º daquele dispositivo.



Entendemos que  ao incidir o artigo 14 do  referido diploma legal sobre a matéria deste projeto, temos que este carece da necessária (a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda (b) das medidas de compensação por perda de receita, a serem aplicadas no mesmo período e consistindo no aumento de ingressos, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.



Portanto, a ausência de tais requisitos, torna impossível a esta Comissão recomendar a aprovação da presente proposição.



Ante o exposto, somos contrários  à aprovação do Projeto de lei n.º 299, de 2003. 

a)  ALBERTO 'TURCO LOCO' HIAR
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